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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITUMBIARA 

ERMO DE REF ENCj 

Orgão ou entidade demandante: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 

Processo Administrativo números: 41514/2026 

••••••••••••• • 
Cgrarbts,GERAIS-attiNTRATAcAo  

1.1. Aquisição de material de limpeza e produçao de higienizaçao, para atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Saude, nos termos da tabela abaixo conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

ITEM CÓD. 
PROD. 

DESCRIO0 
, I 

UNIDADE 
MEDIDA 

_QUANTIDADE VALOR 
UNITAR 
I0 

VALOR 
TOTAL 

1 
1. 233848 SOLUPAN/DESENGRAXA E AUTOMOTIVO 

CONCENTRADO, DETERGENTE ALCALINO, COM 
AGENTE BIODEGRADAVE11, ALTO PODER DE 
REMOÇÃO DE GRAXAS, ÓLEOS, BARRO E 
DEMAIS SUJIDADES, INDICADO PARA LIMPEZA 
DE CHASSIS, MOTORES, PNEUS E DEMAIS 
PARTES DE VEÍCULOS EM GERAL. PRODUTO 
CONCENTRADO, COM DILIJIÇÃO DE ATE 1:40, 
CONFORME ORIENTAÇÃO DO FABRICANTE. 
ACONDICIONADO EM BOMBONA PLÁSTICA 
RESISTENTE, COM CAPACIDADE DE 50 LITROS, 
LACRADA, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
FABRICANTE, LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. 

BOMBONA 01 180,33 180,33 

2. 233849 ATIVADO CONCENTRADQ'SEMI-PASTOSO (LIMPA 
BAÚ), DESTINADO A LIMPEZA PROFISSIONAL E 
PESADA DE CARROCERI/4S, BAÚS, CHASSIS E 
OUTRAS SUPERFÍCIES pq CAMINHÕES, ONIBUS 
E VEÍCULOS. 0 PRODUTODI DEVE SER EFICAZ NA 
REMOÇÃO DE SUJEIRA, GORDURA E ÓLEO SEM 
DANIFICAR AS SUPERFÍCIES. A CONCENTRAÇÃO 
!ANIMA DO PRODUTO DEVE SER DE 2%, OU
SEJA, 2 LITROS DE PRODUTO PARA 200 LITROS 
DE ÁGUA. DEVE SER ENTREGUE EM TAMBOR 
COM 50 LITROS DE CAPACIDADE. 

TAMBOR 01 

w 

309,67 309,67 

3. 233850 PANO DE LIMPEZA PARA LAVADOR AUTOMOTIVO, EN 
MICROFIBRA, ALTA ABSORÇÃO, MACIO, RESISTENTE 
E REUTILIZÁVEL, INDICADO PARA LIMPEZA E 
SECAGEM DE VEICULOS,ISEM SOLTAR FIAPOS OU 
CAUSAR RISCOS A PINTURA, VIDROS E SUPERFÍCIES 
INTERNAS E EXTERNAS. TAMANHO APROXIMADO DE 
40 X 60 CM. , 

UNIDADE 10 12,85 128,50 

4. 233851 VASSOURA PARA LAVAGEM DE VEÍCULOS, COM 
CERDAS MACIAS DE FIBRA DE COCO OU 
MATERIAL SINTÉTICO EQUIVALENTE, 
RESISTENTES E MO AVASIVAS, INDICADA 
PARA LIMPEZA E LAVAG M DE VEÍCULOS, SEM 
DANIFICAR OU RISCAR A:PINTURA. COM CABO 
RESISTENTE E COMPRIDQ, ADEQUADO PARA 
ALCANCE DE TETO, CAR,FZOCERIA E DEMAIS 
PAR-MC aYTP171,1AC fIr1C1/=i1^1H rie 

UNIDADE 03 47,24 141,72 

, 

VALOR ZQTAL: 7622 
A 

1.2.0s bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Documento de Formalização de Demanda. 

1.3. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal n° 45, de 2024. 

'ESC RICAO PA NEC ESSIDADE DA CONTRATACAO 

2.1. A Fundamentação da Contra 00 e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

especifico do Documento de Formalização de Demanda. 



ESTADO DE CiOIÁS 
MUNICÍPIO DE ITUMBIARA 

2.2. 0 objeto da contratação está prellisto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme„,,
consta das informações básicas desseitermo de referência. 

" -3':br5CR AO 11K' so armtvotrowrzmo- C014 SIDERADZI 
_C/LICLO DE.Y1 DA K/ oBi ET D OYEDDillia 

3.1. A solução pretendida para a contratação apresenta-se como solução adequada e necessária para 
garantir o funcionamento regular da frota do FuntiMunicipal de Saúde, proporcionando melhores 
condições de conservação, higiene,, segurança e disponibilidade dos veículos para atendimento das 
demandas da população. 
3.1.2. A aquisição deverá contemplar produtos destinados A lavagem externa e interna, remoção de 
sujeiras, desengraxe, limpeza de vidros, pneus, estofados, carrocerias e demais superfícies, bem como 
utensílios e materiais auxiliares necessários à execução dos serviços de limpeza e conservação. Os 
produtos deverão apresentar características técnicas compatíveis com sua fmalidade, possuir boa 
eficiência de limpeza, rendimento adequado e, quando aplicável, serem bittegradáveis e segurosrtra as 
superfícies dos veículos. 
3.1.3. Considerando o ciclo de vida dos produtos, deverão ser priorizados materiais que apresentem boa 
durabilidade, rendimento e eficiência durante sua utilização, reduzindo desperdícios, a necessidade de 
reposições frequentes e os custos de manutenção. Os produtos deverão ser armazenados e utilizados 
conforme as orientações do fabricante, observando-se as condições de conservação, lidade, diluição e 
segurança indicadas nas respectivas embalagens. 
3.1.4. Quanto ao descarte, deverão ser observadas as orientações dos fabricantes e a legislação ambiental 

especialmente em relação As embalagens, resíduos e eventuais produtos químicos 
remanesctntes, evitando-se o descarte inadequado que possa causar danos ao meio ambiente. 

  —  - 4:1MMITIlt"OA CoNT ittAillaam 
Sustentabilidade 

4.1.1. A mercadoria sera recebida mediante verificaçao de conformidade com as especificaçoes tecnicas; 
manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificaçp exigidas na licitação; 
4.1.2. Se responsabilizar pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento rielo Contratante; 
4.1.3. Observar com rigor a pontualidade e*siduidade fornecimento do objeto deste termo de 
referência, ficando sujeito à multa ern caso de aescumprimento; 
4.1.4. Arcar com todas as despesas decorrentes desta contratação (fornecimento), incluindo as despesas 
tributárias e trabalhistas dos funcionArios que contratar para execução do contrato; 
4.1.5. Atender prontamente As reclainações da contratante, SUBSTITUINDO IMEDIATAMENTE,
PRODUTO QUE FOR REJEITADO, evitando assim prejuízo à administração pública, e na 
programação da unidade, os itens clire não atenderem As especificações/normas técnicas exigidas e a 
qualidade estabelecida; 
4.1.6. Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a 'Itrceiros, por e/ou seus 
prepostos. Não transferir a outrem,Ino todo ou em parte, o objeto do presente termo, sem prévia e 
expressa anuência da Contratante; 
4.1.7. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encatgos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto 
desta licitação, correrão por conta e:iclusivamente da contratada. 

Garantia da contratação. 
4.2.1. 4.6k.e.ntrato deverá ser execut4do fielmente as partes, de acordo com as cláusulas avençada p e 

•4 as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
4.2.2. 0 prazo de entrega será de máximo 15(quinze) dias, conforme solicitação do demandante a partir do 

1 
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recebimento da ordem de fornecimento. 
41 I 

5.1. Condiç&% de Entrega 
5.1.1. 0 prazo de execução da prestação de serviço supramencionada no descritivo deve ser executailo 
conforme estipulado em documento de formalização desafeitianda. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas imediatamente, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Waldomiro Pereira,N: 90 Bairro: 
DttlItErnestina Borges de Andrade — Itumbiara GO. , 
5.4 Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado no termo de referencia, em dias úteis, 
dentro do horário ifeexpediente, o recebimento será realizado inicialmente de forma provisória, para1 
conferência das especificações, após, verificação da conformidade, será efetuado o recebimento 
definitivo. 
5.5. Os materiais deverao possuir garantia minima de 12(doze) meses contrOdefeitos de fabricaçao. I 

fra011E1A7E GESTAIMOT CIINTRATO—

Ott BJETO 

a. 

***4 ,  ,rwrits. 

6. 1 . 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e‘as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordern de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
sera prorrogado automaticamente Olo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratadtkilevefn §ef realizadas por ekrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, adniitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. 0 órgão ou entidade poderá coUvocar representante da empresa para adoção de providencias que 
devam ser cumpridas de imediata , 
6.5. Após a assinatura do contrart) du instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada rara reunido inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obri ações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, dakestratéglas 
para execução do objeto, do plano ccimplementar de execução da contratada, quando houver, It'd método 
de aferição dos resultados e das sançpes aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) #fical(is) do contrato, ou 
pelos respeetivos substitutos, nos termos do art. 110litt Lei Federal n° 14.133qe 2021. 
6.7. 0 fistal técnico do contrato accimpanhargit exicução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento' e, 
após o atestelltre certifica recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação , 
(art. 10, incisi 1i1io Deer& Municipal n° 1.057, de 2022).
6.8. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato t s as ocorrelicift 
relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei Federal n° 14.133, de 2021, art. 117, §10, e 

Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, prt. 10, inciso II). 
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municip41 n° 
1.057, de 2022, art. 10, inciso III). 

_.

6.10. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação ique 
demandar decisão ou adoção de medidasme ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneaddrus, se for o castit ecreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 10, inciso IV). 
6.11. No caso de ocortências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrator(Decreto Municipal n° 1.057, 
de 2022, art. 10, inciso IV). -., 



At' , .# 
6.13. 0 fiscal' administrativo do centrato verificará a manutenção das condições de habilitação' da 

iicontratada, acompanhará o empe o,A1= pagamento, as garantias, as glosas e a formalização' de 
apostilamento e termos aditivos, so kr.tando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Decreto Municipal n° 1.0157, de 2022, art. 11, incisos I e II). 
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

-c4biveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 11, inciso IV). 
-6.Y3. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaçãd de 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contratO, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato para find de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.16. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas,- as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotada, 4 informando, se for o case, a 
autoridade superior Aquelas Ate ultrapassarem a sua competência (Dectetti 'Municipal n° 1.057, de 2022, 
art. 9°, inciso II). 
6.17. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagame4ito, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatóitio de riscos eventuais (Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 9°, 
inciso III). 
6.18. 0 gestor do contrato emitirá do,cumento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao Omprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 1,9m menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicatores objetivamente definidae aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 
(Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 9°, inciso VIII). 
6.19. 0 gestor dtr tentrato tomará providências*ra a formalização de processo administrativo, de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou p'elo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
(Decreto Mufticipal n° 1.057, de 2022, art. 9°, inciso X). 
6.20. Os itens objetos dessa aquisição deverão ser entregues de acordo com a ordem de fornecimenio a 
serem enviadas pelo setor responsável; 

, 7, CRIT D'E MEDIÇA.Q.E DE PAGAM NTO 
7.1. Os bens= serão recebidos e fiscalizados no ato da entrega, juntamente com a nota fi 1 ou 
instrumento de Cobrança equivalente, pelo(a) responSti* pelo acompanhamento e fiscali o do 
contrato, para efeito de posterior verificação d& conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. ' ,1.,v , 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, Nit fodo ou em parte, inclusiire antes do retiOimento provisório, 
quando em desacordo com as espe; 1 ificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
deVendo ser substituidos imediatam nte, a contar da notificação da contratada, As suas custas, seyn 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da ndta 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. 0 prazo para recelitfterttodefinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quand`rfiduver necessidade de diligencias para a aferição do atendimento das 
exitências contratuais. ! 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A. dimensid; qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando- se A empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que tange A parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
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6.12. 0 fiscal técnico do contra Omunicard ao gestor do contrato, em tempo Mil, o término! do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renova0o tempestiva ou A prorrogação contratual 
(Decreto Mufgaiyal n° 1.057, de 2022, art. 10, inciso 
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liquidação e pagamento. 

7.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota.,fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

andlise"Prévia a liquidagdo*Aespesa, não sera computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. 0 recebimento pf4klecifierou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional p4arpçrtqitaexecu05 do contrato. 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivaltift6;1**rd o prazo de 30 (trinta) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9. 0 prazo de que trata o item anterior sera reduzido à metade, mantendo-se a possibilidated de 

preltrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 'de 

que trata o inciso lido art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado Apressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ifir 

circunstância que ititeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas sateadoras, reiniciandoe o prazo após a comprovação da regularização dalfitnação, sem 

ônus ao contratante. 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

documentação mencionada no art. 68Ida Lei n° 14.133, de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF a: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que imioeça a participação em licitação, no âmbito.do órgão ou entidade, 

proibição da contratar com o Poder Palk°, bem comchocorrências impeditivas irtdiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sera providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no, prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. 

7.13.1.0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.13. 2.Não havendo regularização i'ottOtido a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sej am acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.14. Persistinla a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

75. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até qut se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.16. 0 pagamento sera realizado efri até 30 (trinta) dias por meio de ordem bancária, para crédito, em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
•;' 

7.17. Seri considerada data do pagamento o dia em que constar mho en'inict'a a ordem bancária para 

pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, sera efetuada a retenao tributária prevista na legislação aplicável. 

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na.planilha, quando houver, serão retido l na 

fonte, quando da realização do plOirlinento, os percenniais estabelecidos na legislação vigente. 

7.18.2. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
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123, de 2006, não' sofrerd a retenção nibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqnele 

regime. 44 

7.18.2.1. it% entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento fit utário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Et TO-WA E ClkITARIOWSE-LE,00 DO FORtigUpOR E FORMA btFORNE,CiM— ô- 1 
8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de dispensa de licitação, de forma eletrônica, 

com adoção do critério de julgamento pelo menor valor por item. 

8.2. 0 fornecimento do objeto sari integral. 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes reqii

8.3.1. Habilitação jurídica: 
8.3.1.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação eni todo o território nacional; 

8.3.1.2. Empresário individtfal: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

litard condicionada à verificação da autenticidade no sitio 

ios/pt-br/empreendedor; 
Individual - CCMEI, cuja acei 

https://www.gov.br/empresas-e-neg 

8.3.1.4.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

Empresa Individual dt-kesponsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada. de documento comprobatório de seus adminisfradores; 

8.3.1.5.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pubilenda 

no Diattet0ficial da União — DOU e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agencia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera cc)fiiiderada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n° 77, de 2020; 

8.3.1.6.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do kcal 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.1.7.Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial7 sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, neaegistro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com aVerbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.3.1.8.Sociedade cooperativa: ata de funda9" vta,eo. estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta CPmercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de ciue trata o art. 107 da Lei Federal n° 5.764, de 1971; 

8.3.1.9.0s documentos apregentadds deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3.2. Habilita04r, fitcal, social e trabalhista: 

8.3.2.1.Prova de'mscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.3.2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fagenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receiti#ederal do Brasil MP e pela Procuradoria-Gerai da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e A Divida Ativa da Uriião 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos A Seguridade Social, nos termos da Po4ria 

Conjunta n° 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

8.3.2.3 .Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.2.4.Prova de inexistência de dpitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolida* das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1943; 

8.3.2.5.Prov' a de inscrição no cadastro de contribuintes na Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal 

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu retrio de atividade e compatível com o 
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objeto contratual; 
8.3.2.6.Prova de regularidade att4a. Tazenda EstAlitkl, Distrital ou Mtiffitipal do domicilio ou sed0 do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício coiTtrata ou concorre; 
8.3.2.7.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionado§ ao 
objeto contratual, deverá comprovar, tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazeixia 
respettiva do seu domicilio ou sede, Ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.3.2.8.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios,
do tratamento diferenciado previstos,na I i Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.3.3. Qualificação Técnica: 
8.3.3.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior ¶om o objeto desta contratação, ou com o iteri pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.4. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.4.1. A relação dos cooperados quei atendem aos requisitos técnicos exigidos, para a contratação e que 
executarão o contrato,u tu as respec4vas atas de inscrição e a co ção de que estão domiciliado § na 
localidade da sede da ciiciperativa, respeitado o disposto nos arts. ',inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° 
da Lei n. 5.764, de 1971; T:ç",;`•;, 

8.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSGItlepara cada um dos 
cooperadogtitidqtdos; 
8.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de coopeyebs necessários à execução 
contratual; 
8.4.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
8.4.6. Os seguintes documentos para,a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a)ata de fundação; 
. )estatuto social com a ata da assembleialtte o aprovou; 
c)regimento dos fundos instituídos pelos co6perados, com a atida assembleia; 
d)editais de convocação das tress últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e)três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou pas 

4 
reuniões seccionais; e 
f)ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei Federal n° 5./64, 
de 1971, ou uma declaraçaMob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

9.egtIMAT A „CONTRATi4A0 
9.1. 0 custo estimadó"total da contratação será de R$760,22 (setecentos e sessenta reais e vinte e dois 
cent&s), disponibilizado e conferido pelo departamento de cotação, Agente de Cotação nó 
estabelecido e regido pelo Decreto Municipal n.° 80, de 2024, Decreto N.° 1.194 de 2022 e a PottariaIN.° 
1 de 2024. 

10. ADEOU pt,„0461=ZCARNTARiA 
10.1. As despesas decorrentes da present ontratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento 
10.1. A contratação sera atendicr4eln seguinte dotação: 

Centro De Custo: 03.057 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, MANI4ENCAO DO FUNI10 
MUNICIPAL DE SAUDE 
Ficha:10578 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - MATERIAL DE 
CONSUMO 
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Subelemento:22 — MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUÇA0 DE HIGIENIZAÇA0 

Fonte:102 - Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Saúde 

Destinaçao: 0- recursos que nao sei enquadmft nos detalhamentos anteriores 

. 71 
- 

10.2. A dotação relativa aos efetilOgs financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da; Lei 

Orçamentária Anual respectiva e libéração dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Itumbiara, 28 de outubro de 2026. 

‘111\04elkt% NERI BASTOS DE PAULA TEIXEIRA 
Gestor de Planesienento da Saúde116101:::Itestoto i 

Os el 041101°

201661.1 

.0i 
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